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PREFÁCIO

A presente obra, cuidadosamente organizada como fruto de vasta 
experiência profissional, visão prática e conhecimento teórico dos seus 
autores, reúne textos de elevada qualidade, profundidade científica e 
densidade jurídica, elaborados por advogados especializados na área do 
Direito Tributário voltado ao segmento de Seguros, sob a coordenação do 
Dr. Cristiano Rangel, Dr. Daniel Dix e Dr. Marcelo Magalhães Peixoto.

O ineditismo deste livro está diretamente relacionado à abordagem 
e ao enfoque estritamente jurídico-fiscal que repousará sobre cada um 
dos seus textos, superando posições extremadas, ponderando o racio-
nalismo crítico com os valores e regras inerentes ao Direito Securitário, 
numa aproximação metodológica deste com o Direito Tributário e o Di-
reito Empresarial brasileiro.

Trata-se, pois, de uma coletânea sobremaneira importante, de valor 
acadêmico ímpar, em tema que ganha cada vez mais relevância nos dias de 
hoje, a partir de uma mudança no pensamento contratual do seguro, e pelo 
desenvolvimento e ascensão deste segmento econômico, o qual acaba por 
sofrer os avassaladores e inexoráveis impactos da tributação brasileira.

Sendo o Direito Tributário um “direito de sobreposição”, que toma 
por base fatos, atos e negócios jurídicos essencialmente originados no 
Direito Privado para dar-lhes, então, a sua apreciação fiscal, de acordo 
com a hipótese de incidência estabelecida na legislação tributária, é de ex-
trema relevância a correta consideração de todos os aspectos e variáveis do 
ramo securitário, dos contornos e elementos dos contratos de seguros e, 
especialmente, das operações empresariais das instituições seguradoras, 
com a compreensão da extensão dos efeitos legais das situações que daí 
se originam.

O contrato de seguro, enquanto instrumento de estabilidade e segu-
rança patrimonial, tem nas instituições seguradoras relevante papel, já que 
estas, no seu mister privado, exercem uma função pública relevante. 

Os debates tributários apresentados nesta obra revelam-se mais do 
que apropriados, não apenas pela multiplicidade temática dentro do es-
trito segmento do seguro, como também, e principalmente, pela profun-
didade das abordagens, conferindo ao leitor uma percepção completa e 
abrangente da matéria. 

Encontraremos ao longo dos textos abordagens e debates em temas 
sobremaneira relevantes, tais como: a respeito da incidência do Imposto 
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de Renda (IR) sobre o pagamento do valor da indenização nos contratos 
de seguro; sobre a incidência do Imposto de Renda (IRPJ) nos lucros das 
sociedades seguradoras; sobre a incidência do Imposto sobre a Circula-
ção de Mercadorias e Serviços (ICMS) na venda de salvados de sinistros; 
sobre a incidência do Imposto sobre Serviços (ISS) na prestação de servi-
ços nas atividades de seguro, inclusive quanto à obrigação das seguradoras 
de retenção na fonte deste imposto; sobre a incidência do Imposto sobre 
Operações Financeiras (IOF) na emissão de apólice ou no recebimento do 
prêmio; sobre a base de cálculo – conceitos de receita bruta e faturamento 
das instituições seguradoras – para efeitos da incidência das Contribuições 
Sociais PIS e COFINS em suas atividades, envolvendo os debates sobre a 
natureza das receitas financeiras, dos recebimentos de prêmios, da comis-
são de seguros e de resseguros, das indenizações etc.; sobre a imposição de 
alíquotas majoradas da Contribuição Social sobre Lucro Líquido (CSLL) 
e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) 
para as seguradoras, distintas das aplicáveis em relação às demais pessoas 
jurídicas; sobre o tratamento tributário nas operações de resseguro, inclu-
sive o dispensado ao ressegurador local, ao ressegurador admitido e ao 
ressegurador eventual, bem como quanto à natureza das comissões de res-
seguro e às regras de preço de transferência; sobre a aplicação das normas 
de incentivos fiscais pela inovação tecnológica na área de seguros; sobre 
a incidência da contribuição social previdenciária nos pagamentos feitos 
pelas seguradoras a médicos, dentistas e demais profissionais de saúde cre-
denciados em seguro saúde, bem como a sua incidência nas comissões 
pagas pelas seguradoras aos corretores de seguro.

Percebe-se a complexidade e o peso do sistema tributário no seg-
mento do seguro, além das inúmeras controvérsias a respeito, merecen-
do o setor maior sensibilidade por parte dos governos e dos legisladores 
pátrios. Impossível não se lembrar do célebre aforismo “the power to tax 
involves the power to destroy” enunciado pelo então Chief Justice John 
Marshall, no conhecido caso McCulloch v. Maryland (1819) da Suprema 
Corte norte-americana.

Não podemos negar que a necessidade crescente de recursos fi-
nanceiros é algo indispensável para qualquer nação, especialmente para 
aquelas em desenvolvimento como o Brasil. E, afinal, para realizar todos 
os fins constitucionais – com a difícil tarefa de equalizar as limitações 
financeiras e as dificuldades de gestão pública, com a necessidade de de-
senvolver a economia, extirpar a pobreza e as desigualdades, fomentar 
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a livre iniciativa, redistribuir riquezas e promover o desenvolvimento 
econômico sustentável, tudo de forma justa e solidária, sem violar os 
direitos dos indivíduos e sem abrir mão dos valores sociais –, o Estado 
brasileiro necessita cada vez mais de recursos, que, hoje em dia, origi-
nam-se essencialmente da tributação, oriunda de um sistema tributário 
complexo e pujante, repleto de virtudes, mas também dotado de falhas, 
que se espera sejam corrigidas com o amadurecimento e debate no âma-
go da ciência do Direito Financeiro e Tributário. Para tanto, o Direito 
demanda uma maior confluência com os planos social, econômico, ético 
e moral, sem descuidar de valores fundamentais como os da democracia, 
da liberdade, da igualdade e da dignidade humana.

Já é o momento de se meditar com maior ponderação sobre a tri-
butação no Brasil. Aos governos, cabe a análise de uma ampla, profun-
da e consistente reforma no sistema tributário nacional, reavaliando a 
nossa carga fiscal, propondo a redução da produção legislativa e imple-
mentando uma efetiva diminuição das obrigações fiscais acessórias. Aos 
contribuintes, cabe uma reflexão sobre o cumprimento dos seus deveres 
fundamentais, especialmente o de pagar tributos, analisando-os sob uma 
ótica dotada de ética, moral e cidadania.   

Feitas estas singelas considerações, resta-nos ressaltar que esta obra 
oferece ao leitor, a partir de um diálogo virtuoso, um excelente referen-
cial teórico e prático sobre o tema, cuja recomendação de leitura e refle-
xão se faz mais do que imperiosa. 

Uma das principais virtudes do homem moderno é a de superar a si 
mesmo, desconstruindo dogmas e sobrelevando os limites naturalmente 
impostos que a Ciência nos revela. Suplantar os obstáculos, trilhando os ca-
minhos da incerteza, para exercer livremente a dialética a fim de descobrir a 
melhor maneira de lidar com os desafios que lhe são impostos é a razão do 
estudo. E, na seara jurídica, cabe-nos, enquanto cultores, esta tarefa. 

Rio de Janeiro, maio de 2013.

Marcus Abraham
Doutor em Direito Público - UERJ
Mestre em Direito Tributário - UCAM
Professor Adjunto de Direito Financeiro - UERJ
Desembargador Federal do TRF2
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